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Leis Estaduais
Minas Gerais

DECRETO Nº 48.420, DE 2022


Dispõe sobre a atividade de auditoria interna no âmbito da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do
Poder Executivo. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 23.304, de
30 de maio de 2019, DECRETA:




 Este decreto dispõe sobre a atividade de auditoria interna no âmbito da Administração
Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo.




 Parágrafo único. O disposto neste decreto aplica-se, no que couber, às empresas públicas
e sociedades de economia mista do Poder Executivo, observados a legislação específica e os
seus estatutos.




 A atividade de auditoria interna é exercida pelos seguintes órgãos e unidades
administrativas:




 I - Controladoria Geral do Estado - CGE, órgão central do sistema de controle interno;




 II - controladorias setoriais;




 III - controladorias seccionais;




 IV - unidades de controle interno de empresas públicas e sociedades de economia mista.




 Para fins do disposto neste decreto, considera-se:




 I - auditoria interna: a atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria,
estruturada para aprimorar as operações dos órgãos e das entidades da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, auxiliando-os na consecução de seus
objetivos, a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e
melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança;




 II - auditoria: o processo sistemático, documentado e independente, no qual se utilizam
técnicas de amostragem e metodologia própria para avaliar situação ou condição, verificar o
atendimento de critérios, obter evidências e relatar o resultado da avaliação;




Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º
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 As unidades de auditoria interna têm por finalidade aumentar e proteger o valor
organizacional dos órgãos e das entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional do Poder Executivo, com vistas a contribuir com a gestão, por meio da prestação
de serviços de avaliação, consultoria e apuração, para o aperfeiçoamento dos processos de
governança, de gerenciamento de riscos e de controle interno.




 São princípios das unidades de auditoria interna:




 I - integridade;




 II - proficiência e zelo profissional;




 III - autonomia técnica e objetividade;




 IV - alinhamento às estratégias, objetivos e riscos da unidade auditada;




 V - atuação respaldada em adequado posicionamento e em recursos apropriados;




 VI - qualidade e melhoria contínua;




 VII - comunicação eficaz;




 VIII - transparência;




 IX - confiabilidade;




 X - prestação de contas e responsabilidade.




 As unidades de auditoria interna deverão avaliar a unidade auditada, especialmente,
em relação às exposições a riscos relativos à governança, às atividades operacionais e aos
sistemas de informação, devendo ser analisado se há comprometimento quanto aos seguintes
aspectos:




 I - alcance dos objetivos estratégicos;




 II - confiabilidade e integridade das informações;




 III - eficácia e eficiência das operações e programas;




 IV - salvaguarda de ativos;




 V - conformidade dos processos e estruturas com leis, normas e regulamentos internos e
externos.




 Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, à avaliação da
adequação e da eficácia do controle interno implementados pela gestão.




 Para a realização do trabalho de auditoria, a equipe de auditoria deverá:




 I - aplicar o mais alto grau de objetividade profissional na coleta, avaliação e comunicação
de informações sobre as atividades ou processos examinados, com base em evidências
confiáveis, fidedignas, relevantes, úteis e persuasivas;


Art. 4º

Art. 5º

Art. 6º

Art. 7º


